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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : BORA BORA PRODUCOES E EVENTOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PRÉVIO
INDEFERIMENTO NAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. ALTERAÇÃO NA
CONDIÇÃO FINANCEIRA NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO CONFERINDO PODERES À ADVOGADA SIGNATÁRIA.
ASSINATURA ELETRÔNICA. PECHA NÃO SUPRIDA. SÚMULA 115/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Quando a parte reformula, em sede de recuso especial, o pedido de gratuidade de
justiça já negado pelo Tribunal a quo, é necessário que comprove a alteração da
condição financeira para a obtenção do benefício, o que não ocorreu nestes autos.
2. O recurso especial não foi instruído com a procuração e/ou a cadeia completa de
substabelecimento, nem mesmo houve a devida regularização da representação
processual após a intimação para sanear do vício. Incidência da Súmula 115/STJ.
3. “A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a assinatura
eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e a opção pela
utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado
titular do certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para
todos os efeitos, o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de
outro advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedentes.” (AgInt no
AREsp n. 2.323.873/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da11/09/2025 17/09/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, .18 de setembro de 2025
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BORA BORA PRODUÇÕES E
EVENTOS LTDA - EPP contra decisão unipessoal da Presidência desta Corte que não conheceu
do recurso especial. Eis o teor do  (fls. 184-185):decisum

 

Por meio da análise do recurso de BORA BORA PRODUCOES E EVENTOS
LTDA, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à
Dra. Steffany Emanuelle Santos Lima , subscritora do Recurso Especial.
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Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, não regularizou, uma vez que a procuração juntada à fl. 230 não
foi suficiente para completar a cadeia de representação outorgando poderes à
subscritora do recurso.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como
eventual concessão da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 

Foram opostos embargos de declaração, os quais foram rejeitados (fls. 256-259).

Nas razões do recurso interno (fls. 265-269), a agravante requer, preliminarmente,
o deferimento do benefício da gratuidade de justiça, sob a alegação de que não possui condições
para arcar com o preparo.

Em suas razões, assinala que a petição de recurso especial é apresentada em nome
de dois procuradores e que foi acostada petição em nome de um deles, o que configuraria a
regularidade da representação.

Requer a reconsideração do julgado e o conhecimento e provimento do recurso
especial. Não sendo esse o entendimento da relatoria, pretende o exame colegiado do recurso
para reformar a decisão agravada favoravelmente às suas considerações.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 276-277.

É o relatório.

VOTO

De início, no que se refere ao pedido de justiça gratuita, verifica-se que o
requerimento foi realizado perante o juízo de primeiro grau e indeferido ao argumento de que
não estaria suficientemente demonstrada a impossibilidade da parte de arcar com os encargos
processuais (v. fl. 57).

A parte não se insurgiu contra o indeferimento, não constando no voto condutor
do acórdão impugnado e nem nos aclaratórios contra ele opostos qualquer debate sobre a
matéria. A ora agravante apenas requereu novamente a concessão da benesse, por ocasião da
interposição do recurso especial.

Ocorre que, se a parte reformula o pedido já negado pela instância precedente, é
necessário que comprove a alteração da condição financeira para a obtenção da gratuidade de
justiça, o que não ocorreu nestes autos.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. CONDIÇÃO
FINANCEIRA. ALTERAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS
DO ARESTO COMBATIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. É firme a jurisprudência do STJ de que a presunção de pobreza para fins de
concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita ostenta caráter
relativo, sendo possível a exigência da devida comprovação pelo magistrado,
sendo que, se a parte reformula o pedido já indeferido pelo Tribunal ,a quo
necessário se faz comprovar a alteração de sua condição financeira para a
obtenção da gratuidade da justiça.
2. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância
que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A ausência de impugnação específica dos fundamentos do acórdão
recorrido atrai a incidência analógica das Súmulas 283 e 284 do STF.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.930.142/SE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2022 17/8/2022

 

Quanto ao debate acerca da representação processual, melhor sorte não lhe assiste.

Emerge dos autos que, no ato de interposição do recurso especial os advogados
subscritores da peça eletrônica apresentada não possuíam procuração e ou cadeia completa de
substabelecimento nos autos que demonstrasse a outorga de poderes a esses causídicos.

Identificada a pecha saneável, a Secretaria Judiciária deste Tribunal Superior
determinou a intimação das recorrentes para proceder a regularização da representação. A
recorrente acostou aos autos a petição de fl. 230, na qual nomeia e constitui como seu procurador
o advogado Danilo Pereira de Carvalho.

Ao examinar o documento, contudo, a Presidência desta Corte consignou que “a
procuração juntada à fl. 230 não foi suficiente para completar a cadeia de representação
outorgando poderes à subscritora do recurso” (fl. 234).

A seguir, em sede de embargos de declaração, o julgador assinalou que o
causídico não é signatário da peça, cuja assinatura eletrônica está atribuída à Dra. Steffany
Emanuelle Santos Lima (fls. 256-259).

Com efeito, “A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a
assinatura eletrônica é a forma de identificação inequívoca do signatário, e a opção pela
utilização do meio eletrônico de peticionamento implica a vinculação do advogado titular do
certificado digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o
subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a
constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração.
Precedentes.” (AgInt no AREsp n. 2.323.873/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023
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Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo,
na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

A propósito, confira-se o seguinte precedente desta Corte de Justiça:

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. FALTA DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial,
aplicando ao caso a Súmula n. 115 do STJ por ausência de procuração ou
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do
recurso especial.
2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação processual,
mas não atendeu à determinação no prazo assinalado. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de regularização da
representação processual, após intimação, impede o conhecimento do recurso
especial, conforme a Súmula n. 115 do STJ.
4. A parte agravante alega a possibilidade de representação tácita e questiona o
formalismo na exigência de procuração específica para o advogado que
protocolou o recurso.
5. A questão relacionada à aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC, suscitada nas contrarrazões, também está em discussão. III. RAZÕES
DE DECIDIR
6. O STJ possui entendimento consolidado de que, na ausência de procuração
nos autos, e não havendo regularização da representação processual após
intimação, o recurso não pode ser conhecido, conforme a Súmula n. 115 do
STJ.
7. A assinatura eletrônica vincula o advogado titular do certificado digital ao
documento, não sendo suficiente a mera menção ao nome de outro advogado
na peça processual.
8. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não é cabível
quando não se configura a manifesta inadmissibilidade do agravo interno. IV.
DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
(...)
(AgInt no REsp n. 2.173.543/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)24/2/2025 27/2/2025

 

Por fim, tem-se que, à míngua de previsão legal ou regimental para tanto, não se
mostra possível nova intimação para regularização da representação processual das recorrentes.

À vista do exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.160.336 / SE
Número Registro: 2024/0279829-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08035183320194058500 08051742520194058500 8035183320194058500 8051742520194058500

Sessão Virtual de  a 11/09/2025 17/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BORA BORA PRODUCOES E EVENTOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BORA BORA PRODUCOES E EVENTOS LTDA
ADVOGADO : DANILO PEREIRA DE CARVALHO - SE007652
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e

Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.
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Brasília, 17 de setembro de 2025
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